
¡i*iÞ'G

Amontada
sovËRNO MUt'¡lClpAL

rnnuo nn nnvoc¿,cÃo

PROC. ADMINISTMTIVO 19,02,0112025.08

coNCoRRENCIA ELETnôNIca

coNTRATaçeo DE sERVIÇos rÉcutcos
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

coNSULToRIA rÉcNlcn ADMINISTRATIVA NA
cgsrÃo PREVIDENcIÁrua Do REcIME
pnópRto DE pRpvIpÊNcn socIAL, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE
pnnvloÊNCIAS Do MLJNIcÍpIo DE AMoNTADA

UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Social de Amontada-
AMONTADAPREV

MUNICIPIO/UF: AMONTADA _ CEARA.
I

Presente o Processo Administrativo, que consubstancia na COìICORRENCIA
plprnÔNICA Ns 19.02.0112025.08, destinada a coNl'RAreÇeo DE SERVIÇOS

rÉcNlcos ESpECrALrzADos DE AssESSoRIA E coNSULToRIA rÉcNIce
ADMrNrsrRATrvA NA cESTÄo pnnvrosNcrÁRlA Do REcIME pRÓpruo op
pREvIIÊNCIA SoCIAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE
pnEVnÊNCIAS Do MLTNIcÍpto DE AMONTADA - CE. para atender as demandas da

Secretaria e Autarquias deste município

Inicialmente, cumpre-nos salientar que o Presidente do Instituo de previdência

Social de AmontadalcB, autorizou ao Agente de Contrataçáo, arcalização de procedimento

administrativo CONCORRENCIA ELEIRONICA, visto a necessidade do objeto a ser

licitado.

Alguns são os motivos ensejadores da Intenção de Revogação

manifestada, senão vejamos: I

I) Adequação da pauta, do Tenno de Referên cia ptarc melhor atender o

interesse público;

Nesse caso, a REVOGAÇÃO, prevista no inciso II do art. 7l da Lei Federal

14.133 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, constitui a forma a nosso ver mais

adequada de desfazer o procedimento licitatório. Sendo mais razoável e oportuno revogá-lo.

Conforme regra prevista na lei:

,,Art. TL Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à

autoridade superior, que Poderá:
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II - revogar a licitagão por motivo de conveniência e oportunidade;"

O princípio da autotutela administrativa sempre foi observado no seio da

Administração Pública, e está contemplado nas Súmulas no 346 e 473 do STF, vazada nos

seguintes termos:

"A administração pode declarar a nulidade dos seus próprios qtos".

(Súmula no. 346 - SfF)
"A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de

vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direilos; ou

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os

direitos adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a apreciação
judicial". 

I

(Súmula n'. 473 - SfF)

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios

que regem a sua atuação, principalmenle no campo das contratações públicas, onde se deve

bupar sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo os princípios previstos no art.

37 daConstituição Federal e no art. 5o da lei l4.l33l2L

A aplicação da revogaçáo frca reservada, portanto, para os casos em que a

Administração, pela ruzão que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na

celebração do contrato.

Oportuno citar fundamento previsto no art. 53 da Lei rf 9.784 de 29 de janeiro de

1999,lei que rege o processo administrativo, vejamos:

Art. 53. A Administração deve anular seus própríòs atos, quando

eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,

Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da licitação e a

suspensão da celebração ãe um futuro contrato com base em critérios de conveniência e

oportunidade.

Entende o TCU:

,'A licitação somente pode ser revogada por razões de interesse

ptiblico iecorrente de fato superveniente devidamente comprovado. "
'(Acórdão 

n." 955/2011-Plenário, TC-001.223/2011'4, rel' Min'

Raimundo Carreiro, 13.04.201 I).
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Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho
(Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9o Edição. São Paulo.

2002,p. a38) tece o seguinte comentário sobre revogação:

"A revogação consiste no desþzimento do ato porque reputado

inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público. A
revo,gação se Junda em iuízo que apura a conveniência do ato

relativamente ao interesse público.., Após, praticado o ato, a

administração verifica que o interesse público poderia ser melhor
satiýito por outra via. Promoverá então o desfaVimento do ato

anlerior... Ao determinar a instauração da licitação, a Administração
realiza juízo de conveniência øcerca do futuro contrato ('.'.) Nesse

sentido, a lei deternüna que a revogação dependerá da ocorrência de

fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a
inviabilização de renovação do mesmo iuízo de conveniência

exteriorizqdo anteriormente ". (Grifo nos so)

Sendo assim, estando presentes todas as razões que impedem de pronto a
continuação de tal procedimento, decide-se por REVOGAR o Processo Administrativo em

epígrafe, na sua integralidade. Consequentemente todos os atos praticados durante sua

tramitação.

î

Quanto à comunicação aos interessados para manifestação das contra razões que

interessarem, assegurando-lhes o contraditório e ampla defesa, em cumprimento ao instituíclo

nasnorïnas doArt.71, $ 3oc/cart. 165, inciso I, alínea "d", daLeino 14.133/2l,poranalogia,
dispõe o TCE/PR:

Revogação cle licitação untes da odiudicaç.ão e homologação não

enseja o contraditório. (Acórdão I2I7/2019 TCE/PR Pleno)

Deste modo, o contraditório e ampla defesa previstos no art. 71, $ 3o da Lei

Federal 14.133, só teria necessidade caso a licitação já tivesse sido concluída, o que não

ocorreu no presente caso.

O próprio poder judiciârio jadecidiu sobre o assunto, nos seguintes termos:

"A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e

adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseia contraditório.

S¿ na contradiitório øntecedendo a revogação quando há direito

aclquirido das empresas concorrentes, o que sö ocorre após a

homologação e adjudicação do serviço licitado. o lmero titular de

umo rxþuttutiva de direito não goza da garantia do contraditório."
(STJ, RMS 23.402/PR, iulgado em I8/3/2018).

Sobre o temao o TCU já se posicionou através do Acórdão lll/2007 do Plenário:
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"1. O juízo de conveniência e oportunidade a respeito da revogação
da licitação é pela sua própria natureza ato discricionário, privativo
da autoridade administrativa que deve resguardar o interesse

público.

2. A revogação cle licitação em andamento com b)r, u* interesse
público devidamente justificado não exige o estabelecimento do

contraditórío e ampla defesa, visto que não se concretizott o direito
adquirido nem o atojurídico perfeito, decorrente da adiudicação do

objeto licitado".

Pelo exposto não há que se falar em abertura de prazo para apresentação do

contraditório ou amplo defeso, esculpido no ar1. 165,I,o'd" daLei 14.133121. Ao agente de

contratação para dar ampla publicidade na imprensa oficial.

Amontada - Ce, 15 de Abril de2025.

,/1

&*!'e cJ¡ær,',^l, dbffi
Euclides A:fev-dùb tlos Santos

Presidente do Instituto de Previdência Social
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ExrRATo DE puBl,lc.tÇ¿.o Do rERMo DE REVocAÇÃo

O(s) Ordenador(es) de despesa do Instituto de previdência Social da Prefeitura Municipal de

Amontada-Ce, tornam público o extrato do Termo de Revogação No 19.02.012025.08,

decon'ente do Processo de CONCORRENCIA ELETRONICA Ns 19.02.0,1/2025.08, com

fundamento no art. 7l,lI, da Lei 14.13312.021, a saber:

UNIDADE ADMINISTRATIVA:

Instituto de Previdência Social de Amont¡da- AMONTADAPREV

OBJETO: CONTRATAÇAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSORIA E CoNSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA NA GESTÃO

PREVIDENCIÁRIA DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIAS DO MUNICÍPTO

DE AMONTADA - CE.

Amonta<lalcE,ls de Abril de2025.

erl,g
Euclicles

Presidente do Instituto de Previdência Social

PRËËEITUNÄ þEAMENTÄþA

Av. ü*n*ral Alipiç ¿los Scnri¡s. 1353, Centro i CIP:62.S40:000 | tNPJ: 06'592.449/000r-sr I tüF: 0ô'930 22t]-6

Ëon*: {88} ä ç1903 34213 i ['¡r<¡il: $ovornoldiomürìì<rdo'co 1¡>v hr

,/-'-
/'îþ'n'

,
J
a,



i

#+#
Amontada
üÔVËNNO MUI{ICIPAL

Cnnrm¿.O DE DIVULcAçAO DO EXTRATO DO TERMO DE REVOC.IçÃO

Certificamos que o extrato do Contrato No 19.02.0112025.A8, deconente do Processo de

CONCORRENCIA EtefnONICA Ns 19.02.01t2025.08, cujo objeto é CONTRATAÇÃO

DE' 'SERVIÇOS IÉ,CNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

coNsuLToRrA rÉcNrca ADMTNTsTRATIvA NA GESTÃo pRnvnnNcIÁru¡.

Do REcIME rnópRIo DE pnnvluÊNcu. SoCIAL, PARA ATENDER AS

NEcESSIDADES Do INSTITUTo DE pnnvmÊ,NCIAS Do mumcÍpto DE

AMONTADA - CE., foi afixado nesta data no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal,

conforme estabelece o art.75, $ 1o, da Lei Orgânica do Município de AmontadalcB.
I

Amontada/CE, 15 cle Abril de2025.

&N1,&g effi

r^,

Euclidcs dos Santos

Presidente do Instituto de Previdôncia Social

PRNFËITURÂ OË ÄMÕNTÅÞA

Av. Generul Alipia <los ssnro$. 13s3, centrÜ | cËp:62.540-000 | cNPJ; 06.5S2.44SlÕÛ01-s1 I cGË: 06'9?0 22Û-6

Fone: (88) â 99Û3"3423 I H-mo¡l: govornolootn*nì<rdq'c<:'govhr

1, : ':::


